PARECER Nº 1157, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2013

De autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino, o projeto em epígrafe tem por intuito dispor sobre promoções das Praças da Polícia Militar do Estado.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou pela aprovação do projeto.

Na sequência, para análise quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que exarou parecer contrário à propositura.

Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição objetiva que as Praças da Polícia Militar do Estado possam alcançar o posto de Major, mediante promoção no decorrer de sua carreira. E, do exame da matéria, constatamos que na Corporação da Polícia Militar do Estado – PM existem 2 formas de ingresso: através da carreira das Praças (Soldados, Cabos, Sargentos e Subtenentes) ou no quadro dos Oficiais (Aspirante a Oficial, Tenente, Capitão, Major, Tenente-Coronel e Coronel).

Desse modo, entendemos que a promoção das Praças, nos termos que pretende este projeto, implicaria uma considerável valorização salarial atribuída a esses servidores,  incrementando a folha de pagamento do Estado.
Assim, visto que a implementação das promoções em questão imporia gastos ao Tesouro Estadual, deveria haver previsão orçamentária específica que a contemplasse na Lei n° 14.676, de 2011 – o Plano Plurianual 2012 – 2015, o que não ocorre. Portanto, a propositura deixa de suprir as exigências do artigo 25 da Constituição Paulista, o qual exige a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos gerados, conforme transcrição abaixo:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

Desse modo, apesar do meritório caráter da proposição, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 40, de 2013.

a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 19/10/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Vaz de Lima – Teonilio Barba (contrário) – João Paulo Rillo (contrário) – Edson Giriboni – Coronel Camilo – João Caramez 

